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IDA

Nº 70065432056 (Nº CNJ: 0228583-79.2015.8.21.7000)

2015/Cível


INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTAÇÃO DO ISSQN. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE IMPOE TRATAMENTO DIFERENCIADO A PRESTADORES DE ATIVIDADES EQUIVALENTES. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, ISONOMIA E CAPACIDADE TRIBUTÁRIA.

1. A legislação municipal que regula a cobrança do ISS deve adequar-se ao que dispõem os §§ 1º e 3º do art. 9º do DL nº 406/68, não revogados expressamente pela LC 116/03. Na espécie, a legislação do Município de Canoas prevê alíquota diferenciada para profissionais autônomos remetendo ao anexo, cujo item é ora objeto da presente argüição de inconstitucionalidade – item ‘5’ da alínea ‘b’ do Anexo I da Lei n° 4818/2003. 

2. Devendo a fixação de alíquotas ser pautada pelos princípios constitucionais da proporcionalidade, isonomia e capacidade contributiva, afronta tais princípios a legislação municipal em comento, porquanto prevê alíquota muito superior aos advogados que integrem sociedade de advogados em relação aos profissionais autônomos, embora exerçam atividades equivalentes. Ofensa aos arts. artigos 150, inciso II, e 145, § 1º, da Constituição da República e art. 19 da Constituição Estadual.

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70065432056 (N° CNJ: 0228583-79.2015.8.21.7000)


	Comarca de Canoas

	COLENDA 22A CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE CANOAS 


	INTERESSADO

	FIGUEIREDO OLIVEIRA & FABRIS ADVOGADOS ASSOCIADOS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Argüição de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Vicente Barroco de Vasconcellos, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Alexandre Mussoi Moreira, Alzir Felippe Schmitz, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Iris Helena Medeiros Nogueira, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo, Ícaro Carvalho de Bem Osório, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 21 de setembro de 2015.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)
Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela colenda VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL desta Corte, nos autos da AC n° 70064278476, tendo por objeto o item ‘5’ da alínea ‘b’ do anexo I da Lei n° 4.818/2003 do Município de Canoas. 

Em sua fundamentação, assevera o Órgão Fracionário a inconstitucionalidade da instituição de alíquotas diferenciadas para tributação fixa do ISSQN para contribuintes em situações equivalentes. Sustenta ser desarrazoada a disposição que prevê tributação cerca de 20 vezes superior aos advogados integrantes de sociedade em relação aos advogados autônomos. Destaca que ambos exercem, em tese, o mesmo serviço. Propõe o presente incidente com objetivo de ser declarada a inconstitucionalidade do dispositivo elencado.

Vieram os autos conclusos nos termos do art. 209 do RITJRS, em atendimento à cláusula de reserva de plenário – Súmula Vinculante n° 10 do STF.

O ilustre Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Paulo Emílio J. Barbosa, manifestou-se no sentido do acolhimento do incidente (fls. 332-336).

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Cuida-se de apreciar incidente de inconstitucionalidade proposto pela Colenda Vigésima Segunda Câmara Cível acerca do item ‘5’ da alínea ‘b’ do anexo I da Lei n° 4.818/2003 do Município de Canoas, em acórdão assim ementado:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ISS. SOCIEDADE DE ADVOGADOS. VALOR DO IMPOSTO. ISONOMIA. CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. 1. À prestação de serviços de advocacia por sociedade uniprofissional aplica-se o disposto no art. 9º, §§ 1ª e 3º, do Decreto-Lei n.º 406. Precedentes do STJ. 2. A lei municipal que fixa o ISS para a sociedade de advogados que optar pela forma de tributação prevista no art. 9º, §§ 1ª e 3º, do Decreto-Lei n.º 406, em valor mais de vinte vezes superior ao definido para o profissional autônomo viola os princípios constitucionais da isonomia e da capacidade contributiva. Arts. 150, II, e 145, § 1º da CR. Item 5 da letra "B", do anexo Lei Municipal n.º 4.818/03. 3. Não cabe aos órgãos fracionários dos Tribunais deixar de aplicar, no todo ou em parte, dispositivo legal sem a observância da regra de reserva de plenário. Súmula Vinculante n.º 10. Incidente de inconstitucionalidade suscitado. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70064278476, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 14/05/2015)
Recebendo os autos em virtude da reserva de plenário (Súmula 10 do STF), passo a enfrentar o presente incidente.

Segue a redação do dispositivo legal em análise:

(...)

B) ATIVIDADES SUJEITAS À TRIBUTAÇÃO MEDIANTE A APLICAÇÃO DO PREÇO DOS SERVIÇOS FIXADOS VINCULADOS À UNIDADE DE REFERÊNCIA MUNICIPAL – URM

1 - Profissionais autônomos, com curso superior
- Por ano..........113,16 URM 

(...)

5 - Serviços prestados por sociedade, mediante aplicação de valor vinculado à Unidade de Referência Municipal - URM

- Por profissional habilitado, sócio, empregado ou não, por
mês.................................200 URM (Redação dada pela Lei nº 5738/2013)
Pois bem. Inicialmente, cumpre destacar que o artigo 9º do Decreto-Lei n.º 406, de 31 de dezembro de 1986, dispõe que a base de cálculo do ISSQN é o preço do serviço. 

Os §§ 1º e 3º excepcionam a regra geral, prevendo o cálculo do imposto por meio de alíquotas fixas ou variáveis na hipótese de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal e por sociedades uniprofissionais, in verbis: 
“§ 1º Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o impôsto será calculado, por meio de alíquotas fixas ou variáveis, em função da natureza do serviço ou de outros fatores pertinentes, nestes não compreendida a importância paga a título de remuneração do próprio trabalho.

(…)
§ 3° Quando os serviços a que se referem os itens 1, 4, 8, 25, 52, 88, 89, 90, 91 e 92 da lista anexa forem prestados por sociedades, estas ficarão sujeitas ao imposto na forma do § 1°, calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviços em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável.”

Na linha da constitucionalidade de tal previsão, colaciono precedentes dos egrégios Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal acerca da matéria:
PROCESSUAL. ART. 2º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. LEI MUNICIPAL. SÚMULA 280/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRIBUTÁRIO. SOCIEDADE UNIPROFISSIONAL DE ADVOGADOS. ISS. RECOLHIMENTO COM BASE EM VALOR FIXO ANUAL. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO PREVISTO NO ART. 9º, §§ 1º E 3º, DO DECRETO-LEI N. 406/68.

1. Não há como apreciar o mérito da controvérsia com base na dita malversação do art. 2º da Lei de Introdução ao Código Civil, e com base nas tese a ele vinculada de que o §3º do art. 9º do Decreto-Lei 406/68 encontra-se revogado,  uma vez que não foi objeto de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por ausência de prequestionamento. Incide ao caso a súmula 282 do STF.

2. Não há que se falar em ofensa ao art. 28, §§2º e 3º, da Lei Municipal nº 12.392/05 nesta instância recursal, uma vez que é incabível rediscussão de matéria de direito local, sendo devida a aplicação, por analogia, do enunciado n.º 280 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

3. Constata-se que, na hipótese, a verificação acerca da necessidade ou não de dilação probatória para configurar a presença do direito líquido e certo, a fim de que fique demonstrada a inadequação do Mandado de Segurança, como requer o recorrente, demanda o revolvimento do suporte fático-probatório carreado aos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o óbice contido na Súmula 7/STJ.

4. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que as sociedades uniprofissionais de advogados, qualquer que seja o conteúdo de seus contratos sociais, gozam do tratamento tributário diferenciado previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-lei n.º 406/68, não recolhendo o ISS sobre o faturamento, mas em função de valor anual fixo relativo a cada profissional.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. SOCIEDADE UNIPROFISSIONAL DE ADVOGADOS. ISS.

RECOLHIMENTO COM BASE EM VALOR FIXO ANUAL. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO PREVISTO NO ART. 9º, §§ 1º E 3º, DO DECRETO-LEI N.

406/68.

1. O recurso não pode ser conhecido pela alínea "c" do permissivo constitucional, pois não foi realizado o necessário cotejo analítico, bem como não foi apresentado o dissídio jurisprudencial, não bastando a simples transcrição de ementas.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que as sociedades uniprofissionais de advogados, qualquer que seja o conteúdo de seus contratos sociais, gozam do tratamento tributário diferenciado previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-lei n.º 406/68, não recolhendo o ISS sobre o faturamento, mas em função de valor anual fixo relativo a cada profissional

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.” (grifou-se)

(REsp 1257041/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 19/09/2011) 

“PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. SOCIEDADE UNIPROFISSIONAL DE ADVOGADOS. ISS. RECOLHIMENTO COM BASE EM VALOR FIXO ANUAL. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO PREVISTO NO ART. 9º, §§ 1º E 3º, DO DECRETO-LEI N. 406/68.

1. O ora agravante não infirmou as premissas que alicerçaram o acórdão recorrido para afastar o caráter empresarial da associação de advogados - a vedação legal desse caráter a tais associações, nos termos do Estatuto da OAB. A falta de combate a fundamentos que embasaram o aresto impugnado, suficientes para mantê-lo, acarreta ao recurso especial a incidência do óbice da Súmula 283/STF.

2. A sociedade uniprofissional de advogados de natureza civil, qualquer que seja o conteúdo de seu contrato social, goza do tratamento tributário diferenciado previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei n. 406/68, não recolhendo o ISS com base no seu faturamento bruto, mas sim no valor fixo anual calculado de acordo com o número de profissionais que a integra. Precedentes.

3. A verificação acerca do cumprimento dos requisitos para enquadramento no regime de tributação previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do DL 406/68 enseja análise de matéria fático-probatória. Do mesmo modo, verificar a impropriedade da via eleita, ante o argumento de que a ora agravada não fez prova de fazer jus ao regime de tributação previsto na norma supracitada é tarefa que não pode ser realizada na via do recurso especial, pois a referida tese igualmente esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1361783/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 14/04/2011)

Não obstante, do exame do dispositivo impugnado depreende-se que, a par da constitucionalidade da previsão de alíquotas diferenciadas para cálculo do ISSQN, há flagrante desproporcionalidade entre a previsão contida para profissionais que integram sociedade e os autônomos, muito embora exerçam a mesma atividade ou atividade equivalente, porquanto o imposto pago pela sociedade de advogados por profissional será mais de vinte vezes superior ao tributo pago pelo advogado autônomo, em afronta ao princípio da razoabilidade, previsto no art. 19 da Carta Estadual..

Outrossim, estabelece a Carta Magna que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza....” (art. 5º, caput) e no capítulo do Sistema Tributário Nacional que “sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:  II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;” (art. 150, II, da CF).

No exame da adequação entre o critério e a finalidade, observa-se que o Poder Público, no caso telado, desgarrou profundamente da razoabilidade e, por isso violou a isonomia.

Além disso, também a capacidade contributiva foi desrespeitada, restando violado o art. 145, §1º, da Constituição da República.. É que, no Direito Tributário, o princípio da capacidade contributiva é o critério de aplicação da igualdade.

No caso dos autos, o critério capacidade contributiva foi ignorado pela municipalidade, sendo desatendido ao estabelecer alíquotas absolutamente desiguais relativamente à prestação de serviços equivalentes.

Nesse sentido, adoto trecho do ilustrado voto da em. Relatora da Apelação Cível que gerou o presente incidente, Desembargadora Maria Isabel de Azevedo Souza, ao fundamentar a inconstitucionalidade ora analisada:

No caso, a lei municipal ora impugnada impõe à sociedade de advogados optante pela tributação fixa o pagamento do ISS no valor equivalente a 200 URM mensais por advogado, o que importa o valor anual de 2400 URM por profissional. Por outro lado, do advogado autônomo exigir-se-á o recolhimento do imposto no valor equivalente a 113,16 URM por ano.

Vale dizer, o imposto pago pela sociedade de advogados por profissional será mais de vinte vezes superior ao tributo pago pelo advogado autônomo. Não há, contudo, qualquer razão para tal diferença de tratamento, visto que o serviço prestado pela sociedade de advogados é, essencialmente, o mesmo prestado pelo profissional autônomo, havendo, em ambos os casos, sujeição ao Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n.º 8.906/94) e ao Código de Ética e Disciplina da OAB
. Ademais, a reunião dos advogados em sociedade não importa tamanha discrepância de capacidade contributiva em relação ao advogado autônomo, razão pela qual ocorre, também, violação ao princípio inscrito no artigo 145, § 1º, da Constituição da República diante da tributação excessiva. Por fim, a par de violar os aludidos princípios constitucionais, a lei municipal torna proibitiva à sociedade uniprofissional a opção pela tributação fixa, prevista no artigo 9º, §§ 1º e 3º do Decreto-Lei n.º 406/68, terminando por negar vigência a tais dispositivos legais.

Por oportuno, cumpre transcrever trecho do parecer do ilustrado Procurador de Justiça, Dr. José Túlio Barbosa, verbis:

“A tributação na hipótese se mostra irrazoavelmente desproporcional e sem motivo que a ampare nos termos em que proposta pelo ente público. A situação narrada nos autos evidencia a violação do princípio constitucional da isonomia e, nesse sentir, merece ser rechaçada a cobrança levada a efeito pelo ente público por flagrante inconstitucionalidade” (fl. 316).

No caso, há, portanto, violação aos princípios da isonomia e da capacidade contributiva, previstos nos artigo 150, inciso II, e 145, § 1º, da Constituição da República.

No mesmo sentido são as razões exaradas no parecer do Digníssimo Procurador Geral de Justiça em exercício, Dr. Paulo Emílio J. Barbosa:

Fixadas tais premissas, volvendo à hipótese em exame, constata-se que o regramento posto em apreciação, aqui acoimado de inconstitucional, estabeleceu alíquotas diversas aplicáveis ao ISSQN, em relação a idêntico serviço (profissional da advocacia). 

Com tal proceder, a normativa objurgada viola o princípio constitucional da igualdade tributária, pois estabelece diferenciados parâmetros para profissionais que prestam serviços essencialmente análogos, onerando em demasia os profissionais que se agregam em sociedade, o que é coibido pelo artigo 150, inciso II, da Constituição Federal.

“Emenda constitucional (EC 41/2003, art. 4º, parágrafo único, I e II). Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária. Bases de cálculo diferenciadas. Arbitrariedade. Tratamento discriminatório entre servidores e pensionistas da União, de um lado, e servidores e pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de outro. Ofensa ao princípio constitucional da isonomia tributária, que é particularização do princípio fundamental da igualdade.” (ADI 3.105, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 18-8-2004, Plenário, DJ de 18-2-2005). 

Por outro turno, maculado, in casu, o princípio da isonomia, previsto no mesmo inciso II do artigo 150 da Constituição Federal, que veda aos entes federativos a instituição de tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.

De outra banda, igualmente malferido na espécie, sob o aspecto material, o princípio da capacidade contributiva, resumido na afirmativa de que os tributos não podem exceder à força econômica do contribuinte.

A disposição legal em exame também viola o princípio constitucional da razoabilidade, consistente, segundo Andréia Minussi Facin, em que o Fisco “deve ter discrição e obedecer os critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o senso normal e com a finalidade da Administração Pública, tornando inválidas as condutas realizadas com excesso... Na realidade, o princípio da razoabilidade exige proporcionalidade entre os meios de que se utiliza o Fisco e os fins que a mesma deseja alcançar. Destarte, essa proporcionalidade deve ser medida não pelos critérios pessoais, mas segundo padrões comuns na sociedade em que vive e do caso em espécie
”.

Todavia, não há um balizamento objetivo, um limite, de forma que deve ser levado em linha de conta o princípio da razoabilidade, como método de adequação de possíveis antinomias entre os demais princípios constitucionais e substrato eficiente para o fim de excluir todos os excessos da Administração, inclusive os cometidos em sede tributária. 

Assim, o norte básico é o da tributação razoável. Traz-se à colação:

"O Estado não pode legislar abusivamente, eis que todas as normas emanadas do Poder Público – Tratando-se, ou não, de matéria tributária – Devem ajustar-se à cláusula que consagra, em sua dimensão material, o princípio do substantive due process of law (CF, art. 5º, LIV). O postulado da proporcionalidade qualifica-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos atos estatais. Hipótese em que a legislação tributária reveste-se do necessário coeficiente de razoabilidade." (RE 200.844-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 25-6-2002, Segunda Turma, DJ de 16-8-2002.)

"É cabível, em sede de controle normativo abstrato, a possibilidade de o Supremo Tribunal Federal examinar se determinado tributo ofende, ou não, o princípio constitucional da não confiscatoriedade consagrado no art. 150, IV, da CF. Hipótese que versa o exame de diploma legislativo (Lei 8.846/1994, art. 3º e seu parágrafo único) que instituiu multa fiscal de 300% (trezentos por cento). A proibição constitucional do confisco em matéria tributária – ainda que se trate de multa fiscal resultante do inadimplemento, pelo contribuinte, de suas obrigações tributárias – nada mais representa senão a interdição, pela Carta Política, de qualquer pretensão governamental que possa conduzir, no campo da fiscalidade, à injusta apropriação estatal, no todo ou em parte, do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes, comprometendo-lhes, pela insuportabilidade da carga tributária, o exercício do direito a uma existência digna, ou a prática de atividade profissional lícita ou, ainda, a regular satisfação de suas necessidades vitais básicas. O poder público, especialmente em sede de tributação (mesmo tratando-se da definição do quantum pertinente ao valor das multas fiscais), não pode agir imoderadamente, pois a atividade governamental acha-se essencialmente condicionada pelo princípio da razoabilidade que se qualifica como verdadeiro parâmetro de aferição da constitucionalidade material dos atos estatais." (ADI 1.075-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 17-6-1998, Plenário, DJ de 24-11-2006.) 

Feitas tais considerações, tem-se que não é razoável a diferenciação de alíquota de 113,14 URM a 2.400 URM, a título de cobrança de ISSQN, entre profissionais da advocacia, o que ofende o artigo 19 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, na medida em que, consoante adverte J. J. Canotilho
, “a lei é vinculada ao fim constitucionalmente fixado e ao princípio da razoabilidade”.

Ante o exposto, julgo procedente a presente Arguição de Inconstitucionalidade, reconhecendo a inconstitucionalidade material do item ‘5’ da alínea ‘b’ do anexo I da Lei n° 4.818/2003 do Município de Canoas, por afronta aos artigos 150, inciso II, e 145, § 1º, da Constituição da República e art. 19 da Constituição Estadual, determinando sua retirada do ordenamento jurídico.
É o voto.
Des. Eugênio Facchini Neto (REVISOR) - De acordo com a Relatora.
DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH - De acordo com a Relatora.

A Lei nº. 4.818/2003 do Município de Canoas, nos itens ‘1’ e ‘5’ da alínea ‘b’ do anexo I, prevê o seguinte:

“B) ATIVIDADES SUJEITAS À TRIBUTAÇÃO MEDIANTE A APLICAÇÃO DO PREÇO DOS SERVIÇOS FIXADOS VINCULADOS À UNIDADE DE REFERÊNCIA MUNICIPAL – URM

1 - Profissionais autônomos, com curso superior
- Por ano..........113,16 URM 

(...)
5 - Serviços prestados por sociedade, mediante aplicação de valor vinculado à Unidade de Referência Municipal - URM

- Por profissional habilitado, sócio, empregado ou não, por mês.................................200 URM (Redação dada pela Lei nº 5738/2013)”

Veja-se que, segundo a previsão legal, o valor para pagamento do ISS para os advogados que prestam serviço por meio de sociedade equivale a 200 URM mensais, por profissional, o que resulta no valor anual de 2.400 URM; já para os advogados autônomos, o valor equivale a 113,16 URM por ano.

Como ressaltado pela Relatora, o imposto pago pela sociedade de advogados por profissional será mais de vinte vezes superior ao tributo pago pelo advogado autônomo, onerando excessivamente os profissionais que exercem sua atividade de forma empresarial, o que demonstra flagrante violação aos princípios da proporcionalidade, isonomia e capacidade contributiva, visto que exercem atividades equivalentes. 

Transcrevo a seguir, por oportuno, excerto do Professor Sérgio Pinto Martins, in Manual do Imposto sobre Serviços, págs. 179 e 182:

“Sendo o sistema tributário nacional disciplinado pela Constituição, a lei complementar deve definir os elementos essenciais de qualquer tributo (e não somente do ISS), notadamente seus elementos: material (fato gerador da obrigação tributária), pessoal (contribuinte e responsável) e quantitativo (base de cálculo e alíquota fiscal).” 

(...)

“A autonomia municipal prevista no art. 18 da CF deve ser combinada com as disposições do capítulo da Lei Maior que versam sobre o Sistema Tributário Nacional, estabelecendo a competência municipal para instituir o ISS (art. 156, III). A autonomia municipal, quanto ao ISS, está adstrita ao que determinar a lei complementar, pois a Norma Ápice dispõe que os Municípios tem a competência para instituir impostos sobre “serviços de qualquer natureza definidos em lei complementar”. 

Dessa forma, a autonomia Municipal fica adstrita ao previsto na Constituição Federal e no Decreto-Lei 406/68, que vale como lei complementar e não foi revogado expressamente pela Lei Complementar n.º 116/03, tendo o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 249.411, decidido que o art. 9º do referido diploma legal foi recepcionado pela Constituição. 

Ante o exposto, voto pela procedência da Arguição de Inconstitucionalidade, reconhecendo a inconstitucionalidade do item ‘5’ da alínea ‘b’ do anexo I da Lei n° 4.818/2003 do Município de Canoas.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM a RELATORa. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70065432056, Comarca de Canoas: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� O art. 15, § 2º, da Lei n.º 8.906/94, prevê que “Aplica-se à sociedade de advogados o Código de Ética e Disciplina, no que couber”.


� Revista Dialética de Direito Tributário, vol. 80, maio/2002, págs. 10/11.


� Apud Celso Antônio Bandeira de Mello, em “Curso de Direito Administrativo”, 13ª ed., Malheiros, 2001, p. 794.
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